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Projeto de Lei

Disp6e sobre o direito de preferéncia na matricula, na
transferéncia e rescisdo da matricula dos filhos de
mulheres vitimas de violéncia doméstica ou ameaca
contra vida, nas escolas publicas e particulares do
estado de Sao Paulo, e d& outras providéncias.

A ASSEMBLEIA LEGISLATIVA DO ESTADO DE SAO PAULO DECRETA:

Art. 1° Toda mulher vitima de violéncia doméstica de natureza fisica, psicologica, patrimonial, moral e/ou
sexual, nos termos do artigo 7°, incisos | a V, da Lei Federal n° 11.340/2006 e ameaca conforme artigo
147, 147- A e 147 - B, do cédigo penal vigente no Brasil, criado pelo Decreto-Lei n® 2 848, de 7 de
dezembro de 1940, tera direito de preferéncia na matricula, rescisdo e na transferéncia da matricula de
seus filhos, ou de crianga cuja guarda definitiva ou proviséria lhe caiba, nas escolas publicas e
particulares, em caso de mudanc¢a de endereco da mulher com o objetivo de garantir a seguranca da
familia.

Art. 2° Fica assegurada a transferéncia da crianga para outra unidade de ensino proxima de sua nova
residéncia, em qualquer periodo do ano, abrindo vagas em consideragéo a particularidade que envolve a
mudanga de unidade publica.

Paragrafo unico: A instituicao privada, destino da transferéncia, devera matricular em qualquer periodo do
ano, abrindo vagas em consideragao a particularidade que envolve a mudanga, salvo em casos de
impossibilidade justificada e comprovada.

Art. 3° Fica assegurada a rescisdo e toda a documentagéo de transferéncia sem cobranga de multa
resciséria ou qualquer despesa que seja imposta pela instituigdo particular, mesmo previsto em contrato,
proveniente de cancelamento justificado pela violéncia imposta a mulher e seus filhos.

Art. 4° E obrigatéria a apresentagéo do Boletim de Ocorréncia (BO), que comprove a agressdo ou a
ameaga imposta.

Art. 5° Fica vedada a discriminagdo de qualquer natureza do(s) filho(s) e da mulher vitima de violéncia
doméstica, que requeira o direito de preferéncia estabelecido nesta Lei.

Art.6° As entidades educacionais deverao manter total sigilo do pedido de transferéncia e o destino da
nova instituicdo que recebera a transferéncia dos alunos.

Art. 7° O governo do Estado de Sao Paulo, realizara campanhas informativas, com as orientagbes desta
lei.

Art. 8° As despesas decorrentes da execugao desta Lei correrdo a conta das dotagées orgamentarias
préprias, suplementadas se necessario.

Art. 9° Esta Lei entra em vigor apés a sua publicagao.

JUSTIFICATIVA

Com o passar dos anos a violéncia contra a mulher tem aumentado de forma significativa. Sdo diversos
fatores e causa, na maioria das vezes injustificadas pelo agressor.

Existem politicas publicas que tem por objetivo, proteger a mulher e sao iniciativas bem eficazes, mas por
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vezes ndo tdo emergenciais, ndo so pela efetividade, mas também pela incerteza da decisdo da pessoa
agredida, ou até mesmo do conhecimento do direito que ela possui.

Este projeto tem por objetivo concentrar dois fatos que se tornam crimes, mas de forma a prevenir a
ocorréncia de crimes mais graves como o feminicidio, evitar a concretizagdo da intengao de ceifar a vida
da mulher como também de seus filhos.

Com essa iniciativa e a aprovagdao da mesma, vai gerar o encorajamento necessario para que a pessoa
em situacdo de ameaca e agressao possa reiniciar a sua vida em outra localidade, juntamente com sua
familia amparada pelas agdes do Estado.

Neste projeto é amparado ndo s6 a mée de estudantes da rede publica estadual como também as maes
gue matricularam seus filhos na rede privada, que por vezes devido a burocracia da rescisédo e a
transferéncia desmotivam o impeto da mulher na situagcao de violéncia doméstica a tomar a decisdo de
sua protecao e de seus filhos.

Pois uma breve ameaca ja deve ser motivo de atengc&o para uma recorréncia desta agcéo por parte do
agressor e se transformar em uma ameaga concreta contra a vida da mulher e de sua familia, que com
um boletim de ocorréncia pode imediatamente solicitar a transferéncia e que esta ocorra de forma mais
célere possivel e sigilosa, para ndo expor nem as criangas nem a agredida ou ameacgada.

Diante de todo o exposto e com objetivo de proteger a saude fisica e o bem estar da mulher paulista,
justifica-se a apresentagdo da presente propositura, para a qual conto com o apoio dos meus nobres
pares em sua aprovagao.

Rui Alves - REPUBLICANOS
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